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ANEXO DA DELIBERAÇÃO 425/2010

ANEXO I

PPI HOSPITALAR DE ALTA COMPLEXIDADE
As instruções de como proceder para autorização/utilização de AIH de alta complexidade:

· As AIHs da cardiologia, neurocirurgia, ortopedia, gastroplastia e oncologia serão distribuídas para as Regionais de Saúde sede dos serviços e deverão ser gerenciadas de forma conjunta com a Regional de Saúde e Gestor Municipal;

· As Regionais ficam responsáveis pela regulação do acesso de alta complexidade em cardiologia, neurocirurgia, ortopedia, gastroplastia e oncologia sendo que os procedimentos elegíveis estão disponíveis no software e são compatíveis com cada habilitação;

· As autorizações para a realização da cirurgia endovascular na área de neurocirurgia será 100% regulada pela GECOR, que será responsável pela autorização e ressarcimento destas internações;

· Os procedimentos de referência em alguns serviços a solicitação obrigatoriamente deverá vir de um serviço habilitado em alta complexidade em cardiologia como: na indicação de, implantação de multisítio e cardioversor desfibrilador implantável (IC),  eletrofisiologia (IC e HMKB), e endovascular (IC e HSI) deverá ser encaminhado através de TFD para a Regional de Saúde sede do serviço;

· Para as internações eletivas intermunicipais, deve ser mantido o TFD, através das regionais de saúde, que deverão ser orientadas pelos autorizadores;

· Os casos de urgência e emergência que transcendem a referência pactuada devem ser atendidos e utilizados a AIH específica da alta complexidade;

· Nos casos que ultrapassarem “toda” a cota estabelecida antes do término do mês, a Regional deverá solicitar e justificar para a GECOA que liberará uma cota extra;

· As cotas estabelecidas nos Termos de Compromisso foram propostas por SDR (região de abrangência) e por tipo de cirurgia que poderão ser flexibilizadas mediante autorização da Regional;
· Quando da mudança de procedimento de uma internação clínica para um procedimento de alta complexidade cirúrgica, a regional deverá organizar o fluxo junto ao prestador, uma vez que essa internação deverá ser avaliada e se aprovada deve ser utilizada a AIH específica;

· As cotas deverão ser utilizadas respeitando a necessidade e gravidade dos pacientes e o acesso deverá ser regulado considerando a cota do município  sede e separadamente a cota dos municípios de referência;

· As cotas estabelecidas no Anexo II referem-se à programação das cirurgias e deverá prevalecer em primeiro lugar a cota física, já que o custo médio mais elevado de um determinado serviço não pode reduzir o acesso;

· Tal medida é para resguardar o acesso, que seja o mesmo em todas as regiões, senão teremos situações em que nos serviços que o custo médio for maior o acesso será restringido/diminuído;

· Quando da interrupção do serviço por “quebra do equipamento” e/ou “falta de profissional” a regional deverá informar imediatamente a GECOA, que será analisado em conjunto e se for o caso viabilizado outra alternativa de atendimento;

· O gestor deverá avaliar o processamento em conjunto com a Regional para verificarem se não esta sendo apresentado procedimento de alta complexidade com AIH da cota de média complexidade, se as autorizações estão sendo respeitadas e se isto estiver ocorrendo deve orientar o prestador e informar a Regional e a GECOA;

· A Regional e o Gestor Municipal devem trabalhar em conjunto para assegurarem a integralidade e resolubilidade da assistência, verificando a porta de entrada e o cumprimento das metas estabelecidas nos Termos de Compromisso, bem como o caráter das internações, a taxa de mortalidade, a média de permanência e outros indicadores;

· A Regional deverá apresentar trimestralmente ao Colegiado a prestação de contas das cirurgias realizadas frente ás cotas estabelecidas.

· Avaliar junto ao SAMU as negativas de acesso e outros problemas quanto a urgência e emergência.

Câmara Técnica irá discutir melhor os fluxos das autorizações e regulação onde será melhor regulamentado este processo entre a Regional de Saúde e Gestor Municipal
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